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A ~CCNO~IA DE SER PODRE· 

Theo~ore W. Schultz 

Universidade de Chicago 

A maior parte da população mundial e constitu;da de pessoas 

pclJres, de modo ql1E! se cO'lhecêssem::lS a "economia de ser pobre", nos sa 

ber;amos muito sobre a economia que realmente importa. A maioria das 

pessoas pobres do myndo ganham a vida na agricultura; assim, se 

déssemos da "economia da agricultura", saber;amos muito sobre a 

mia de ser pobre. 

enten 

econo 

As pessoas ricas acham dif;cil entender o comportamento das 

pessoas pobres. Os economistas não são exceção, pois eles acham dif;cil 

entender as preferências e as durezas da escassez, ql:e determinam as 

escolhas que essas pessoas faz~m . Nós todos sabemos que a maioria das 

pessoas do mundo são pobres; que ganham uma ninharia por seu traballlo; 

que mais da metade de sua escassa renda e util i zaca em alimentos; que 

residem predominantemente em p3ises de baixa renda; e que a maior p a.!:. 

te deles ganham a vida na ilgr;cultura. O que muitos economistas não che 

gam a entender é que as pessoas pobres não estão menos preocupadas em 

melhorar o seu próprio destino e o dos filhos, do que os ricos. 

·Conferência Nobel, 4 de dezembro de 1979, Slockholm; Sweden. 
Copyright Fundação Nobel. 
Agradecimentos a Gary S. Becker, A. C. Hamberger, D. Gale Johnson e T. 
Paul Schultz, pelas proveitosas sugestões dadas ao primeiro esboço de~ 
te artigo; a Milton Friedman pelos meticulosos comentãrios de esclare 
cimentos; e a minha esposa, Esther Schultz, que muito insistiu para 
que eu escrevesse com clareza as minhas ideias. 
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o que nos temos aprendido, n~s decadas recentes, sobre a eco 

~cm ia da a~ricultura, parecerã, às pessoas razoavelmente bem i :Ifonna 

das, paradoxal. Aprendemos que a agricultura, em muitos pai$es de bai 

xa renda, tem 3 capacidade econômi ca de produzir alimentos suficientes 

para a população crescente e melhorar significativament~ a renda e o 

bem -estar da s pessoas pobres. Os fatores decisivos da produção na me 

lhoria do bem-estar do povo não sao o espaço, a energia e a terra, e 

sim, a melhorict da qualidade da população. 

Na med i da em que eu discuto esta proposição, identificarei, 

inicialmente, dois erros intelectuais que têm arruinado o trabalho de 

muitos economistas . Esclarecerei que a maioria dos observadores sup~ 

restima a importância da qualidade dos agentes humanos. Finalmente, 

apresentaria as medidas do melhoramento qualitativo da população que 

os paises de baixa renda estão atingindo. 

Muito do que eu aprendi sobre estas proposições devo-o as pe~ 

quisas realizadas pelos estudantes ao nivel pre e pôs-doutoral, a estu 

d " os subsequentes durante suas carreiras profissionais. e aos meus cole 

gas acadêmicos. Nas décadas recentes, seus trabalhos produziram uma 

verdadeira explosão na compreensão de economia do capital humano com 

referência especial ã economia da pesquisa, ãs respostas dos agr i culto 

res a novas t écnicas de produção ~ai s lucrativas, ã conexão ent re a 

produção e o bem-estar, e ã economia da familia . 
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Erros dos economistas 

Este ramo da economla tem sido suj e ito a diversos erros inte 

lectuais . O maior deles foi a suposição de que a teoria economlca p~ 

dronizada e inadequada para entender os palses de baixa renda, que re 

querem uma teoria economica especial. Os modelos desenvolvidos para es 

ta finalidade fora~ amplamente aclamados, ate que se tornou evidente 

-que eram, no melhor dos casos, curiosidades intelectuais. A reaçao de 

alguns economistas foi a de procurar explicações culturais e socidis 

para o suposto desempenho econõmico insatisfatório dos paises de bai 

xa renda. Muito compreensivamente, os estudiosos culturais e comport~ 

mentais estão preocupados com este uso de seus estudos. Felizmente, a 

mare intelectual começou a mudar. Um numero cada vez maior de economis 

tas chegou a compreender que a teoria econômica padronizada e apena s 

aplicãvel tanto aos problemas de escassez enfrentados pelos paises de 

baixa renda, como os problemas correspondentes observados nos ~ 

~alses 

de alta renda. 

Um segundo engano e a negligencia da história econômica. A 

economia clãssica desenvolveu-se quando a maioria das pessoas na Euro 

pa Ocidental eram bastante pobres, mal retirando sua subsistencia dos 

pobres solos que cultivavam, estando, assim, condenados a uma existên 

cia breve. Como resultado, os primeiros economistas lidavam com condi 

çôes similares ãs que hoje prevalecem nos palses de baixa renda. Na 

epoca de Ricardo, cerca de metade da renda familiar dos trabalhadores, 

na Inglaterra, era destinada aos alimentos. Harshall (1930) nos infor 

ma que " ... os salãrios semanais dos trabalhadores ingleses eram, mUl 
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tas vezes, menores do que o preço de meio "bushel"· de bom trigo", e 

is t o na epoca em que Ricardo publicava sua obra clissica. O salirio 

semanal do lavrador na Tndia e , atualmente, menor do que o preço de 

do i s "buschels" de t"igo (Schultz 1977a, b). Na Tndia, muitas pessoas 

vivem sob o fanta sma ricardiano. Compreender a experiência e as real i 

!a cõ'ó' s das ::, "<; soa s pob,oes atraves dos tempos pode cúntribuir ml"i to p~ 

"a a comp;-"~~o. s;;o dos problemas e das possibilidades atuais dos ~ 'Jalses 

1e b3ixa renda. Esse tipo de compreensão ê muito mais importante do 

q u '~ o conheci me nt o llI a is detalhado e exato a respeito da superfÍcie da 

te,'ra , ou de ecologia ou da tecnologia do amanhã. 

A percepção histórica ê deficiente tambem com respeito ã pop~ 

'a ção. Nós extrapolamos estatisticas globais e ficamos horrorizados 

per nossas il1terpretaçóes, principalmente julgando oue as pessoas po 

br~ s se multiplicam quais roedores pa~a sua própria destr~ição. Contu 

de , isto não foi o que aconteceu. Basta re~ontarmos ao nosso passado 

só cio-ecc;;mico, quando as pessoas eram pobres. E' igualmente falso COm 

re speito ao crescimento populacional dos paises pobres de hoj~. 

-A terra e superestimada 

Lma visão amplamente sustentada - a visão da terra no seu es 

tado natural - e aquela segundo a qual existe uma ãrea de terra vir 

tUdlmente fixa e adequada para o cultivo de alimentos e tambem um su 

*Nota do tradutor: "Bushel" ê uma medida de capacidade equivalente a 
35,238 litros. 
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primento de energia para o cultivo da terra que estâ sendo esgotada. 

De acordo com esta visão e imposs lve1 continuar a produzir suficientes 

alimentos visando o desenvolvimento da população mundial. 

Uma visão alternativa - a visão sõcio-econõmica - e a de que 

o homem tem a habilidade e a inte1igencia de se tornar menos depende~ 

te da terra cultivada. da cultura tradicional e das fontes exa uridas 

de energia e pode reduzir as despesas reais da produção de alimentos 

para a crescente população mundial . Por meio de pesquisas nõs descobr~ 

mos sucedâneos para a terra cultivada - secedâneos que Ricardo não p~ 

dia ter antecipado - e . ã medida que as rendas se elevam. os pais reve 

1am uma preferência por um menor numero de filhos. substituindo. as 

sim. a quantidade pela qualidade - o que Ma1thus nao põde prever. r 
irõnico que a economia. hã muito tempo rotulada como "ciência som 

bria", seja capaz de mostrar que a fria visão natural da terra, com re 

ferência aos alimentos. não e compatlve1 com a histõria econõmica; e 

que a histõria demonstra que podemos aumentar os recursos atraves de 

avanços no conhecimento. Concordo com Margaret Mead: "O futuro da huma 

nidade esta em aberto". O futuro da humanidade não e determinado pelo 

espaço, pela energia ou pela terra cultivada, e sim, pela evolução 1n 

te1igente da humanidade. 

hS diferenças na produtividade dos solos nao sao uma variãve1 

útil para explicar por que as pessoas são pobres em parte5 do mundo 

hã muito tempo colonizadas. As pessoas têm sido pobres por muito tempo 

no planalto do Decão* - onde a produtividade dos solos alimentados p~ 

*Nota do tradutor: região da India 
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lc ch uva e bai ~ a e nos 50105 .altamente pro~utivo~ do sul da lndia. 

Na ~frica, os povos dos solo s improdutivos das franjas ao sul do Saa 

ra, nos solos algo mais produtivos das lngremes ladeiras do gra~ ~ ~ va 

le dE: Rift e nas terras, todos têm uma coisa em comlJm: são todos mU1 

to po bres. Si mildr,li2nte, as muito di vulgadas difere.lças obsel"Vadas na 

r ." ação terra - população, em todos os palses de ba i xa renda, nao pr~ 

du ~ em diferenças compa rãveis, em matêria de pobreza. O que importa 

I~als , no caso da terra cultivada, sao os incentivos e as oportunidades 

a ele s associa das que a população rural tem para aumentar a efetiva ob 

tenção de terra, po ~ meio de investimentos que incluam as contribui 

ções da pesquisa agrlcola e o aperfeiçoamento das aptidões humanas. 

Uma proposição fundamental documentada por pesquisa muito re 

cente e aquela segundo a qual uma parte integral da modernização das 

economias dos paises de baixa renda constitui o dec11nio ra importã~ 

ci a econ ôm ica da terra e um aumento do dec1inio do capital humano, is 

to e, das habilidades e dos conhecimentos. 

A des pe it~ da histôria econômica, se sondarmos a mentalidade 

de um economist3, descobriremos que suas icéias sobre a terra ainda 

s~o, em regra, aquelas de Ricardo. Porem, o conceito de "terra" de Ri 

cardo, "as forças originais e indestrutll'eis do solo", não e mais adequ~ 

~ c , ~~ ~ que jã o foi alguma vez. A parte da renda nacional que resu1 

L, de; arrendamento da terra e a importância social c politica dos pro 

prietãrios rurais, a ela assoçiada, ~eclinaram significativamente, com 

o tempo, em paises de alta renda, e também estão declinando nos palses 

de baixa renda, embora Ricardo e seus contemporâneos esperassem que 
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ac ont fc sse o opo sto. Por quo: 0 "a rr endament o ri cardiano" es tá perde.0. 

do seu vigor ? Por du as razões prin c ir,a i s : pri me iro po r que a mode rni za 

ção da ag ri cultura . atróvés dos t empos . trans formou a ter r a vlrg em num 

re curso muito ma is produt i vo do que em se u es t ado nat ura l; e segundo . 

porque na pesq u1 sa agrl co l a t em f orne ci do s ucedâ neos par a a t e rra cul 

tivad a. Sa lvo algumas exceç ões l oca i s . os solo s ori glna i s da Europc 

~ram pobreç em qual·idad e . Hoje , e l es são al t ame nte produtivos . Os 50 

los primitivos da Finl ândi a e ra m menos produ t i vo s do qu e as vizinha s 

partes ocidentais da Un i ão Soviética. Contudo . hoj e . t odas as terra s 

cultivad · l~ da Finlândia são superiores . As t e rra s hoje cult i vadas do 

japão eram, originalmente . muito inferiores ãquelas do nor t e da 1ndia; 

hoje. e la s são enornemente superiores. Alguma parte des ta s mudanças. 

tanto no s paises de alta renda como nos de bai xa renda. é cons eqüêncla 

da pe squi,a. incluind o aquela contida nos insumo s agr icolas compar~ 

dos. Existem no vos sucedâneos para as terras cultivadas (chamemos, a 

isto. "aumento de terreno" se o termo couber). O processo de substituj, 

ção é bem ilustrado no caso do milho. A área de milho colhido nos Esta 

dos Unidos em 1979 foi de 33 milhões de acres menos do que em 1932 . 

Contudo, os 7,59 bilhões de "bushels" produzidos em 1979 constituiam 

quase três veZ2S a quantidade produzida em 1932. 

-A qualidade dos ag entes humanos e subestimada 

Enquanto a terra. por Sl sõ, não constitui fator critico em 

ser pobre. constitui-o o agente humano. O investimento no melhoramento 

qualitativo da população pode aumentar significativamente as perspectj, 
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Vil S eco nômi ca s e o bem-e star da populaçiio pobre. O uidado com os fi 

lhos , il experienc i a do tra balho fora e em casa. a aquisiçJo da s illfol' 

maçôes e habil id ad~s atraves da aprendi zagem e de out ros modos . (O nS1S 

tindo, principalmente . em inves timen to na ãrea da saúde e aprendi /i.19--'m, 

podem melhorar a qualid ade da pop ul ação . Tai s inves timent os . em 1'<11 se5 

de bai xa renda , t êm s ido . como veremos , bem suced idos em me lhoraI' a , 

perspect ivas, em todos os lugare s onde nao foram di ss ipados pela 

tabilidade política. As pessoas pobres nos país es de ba i xa renda 

in s 

-na 

sao pr isionei ras de um eq uilíbri o de pob reza proteg ido por uma couraça 

que a economia não pode romper. NJO ex i s tem forç as esmaga doras que an~ 

l em todos os aperfeiço ame nto s econômi cos , levando as pes soas pobres a 

aband onôrem a bat alha econômica. Jã está bastante provado qu e , na agr~ 

cultura, as pessoas pobres respondem, realmente , às me lhores oportun,!, 

dades que se lhes oferecem. 

As expectativas dos agentes humanos na agri cultura - trabalh~ 

dores rurais e empresãrios, os quais tanto trabalham como alocam recur 

sos - são formado s pelas novas oportunidades e pelos incentivos ao s 

qu a1s ele s respondem . Estes incentivos est ão explícitos nos val ores 

que os fazendeiros recebem pelos seus produtos, nos preços que eles pa 

gam por bens de consumo, e nos serviços que el es compraln. Estes in cen 

tivos s50 grandemente di storci dos em mu itos ~aise s de ba i xa renda 

(S chultz 1978a). O efeito destas distorções induzida s pelo governo ê a 

redução da contribuição econõmica que a agricultura pode prestar . 

A "razão" por que os governos tendem a introduzir as di sto r 

-çoes que discriminam a agricultura e a de que, segundo eles, a polit,!, 
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ca in terna gera lmente fJvorece iJ po pul ação u rba ll ~ a cus t a da popul ação 

rural. embora a porul aç~o rurii l se j il mui to malo r. A i nfluenci a po lit.:!.. 

ca dos co nsumidores urbanos e da indúst ri a f az com que a popul ação ex.:!.. 

ja alimentos bara tos ã cus ta de grande par te da popul ação pob re. Es t a 

di sc rimi naç ão contra a agr i cultura é rac ionali zada sob a al egação de 

somemos que el a ~ atrasa da . e de que sua contr i bui ção econ6mica é de 

imro r tãnci a . a desre ito de eventu al "revolução verde" . O humi l de co l o 

no é vi s t o como indiferente aos incentivos econ6mi cos, poi s se pres ume 

que el e es t ã mu ito comprollle t i do com seus modos tradi ciona i s de cu 1 ti 

vo . A indus tri ali zaç 50 rãp ida é vi s t a como a chave do prog resso -eco no 

mico. As diretrizes são es tabe l ecidas com vi stas a dar al t a pri or id ade 

a indus tria, o que inclui a manutenção do preço ba i xo pa ra os ce rea i s. 

[ lamentive l que est a doutrina sej a ainda defendid a por algumas -
age~ 

cias do adora s , e rac ionali za da por al gun s economi s t as, em pa i ses de 

alta rend a. Mas é uma rea lid ade . 

EmJ1resãr io ~ 

Os agricultore s de todo o mundo, quando lidam com custos, re 

tornos e riscos. estão calculando os agentes econ6micos. Dentro dos 

seus pequeno s e indivi duais dominios alocativo s . eles são empresãrios 

bem sintonizados; tão sutilmente s intonizados , que muitos especiali! 

tas não conseguem reconhecer quão eficiente eles são. Inicialmente, a 

presentei uma anãlise deste comportamento empres arial no livro 

"Transforming Traditional Agriculture" (Schultz 1964). Embora os agr.:!.. 

cultores difiram por raz6es de escolaridade, em saúde e experiência na 
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habilidade de perceber. in t e r pretar e t omar as atitudes apropriadas na 

respos ta a novas informações . eles fornec em um recurso humano essen 

cin1 que é a ação empresarial (Welch 1970. 1978. Evenson 1978). 

Na maioria das fazendas. existe uma segunda empresa. a fam; 

-
lia. As donas-de-casa tambem são em pres ârias. quando alocam seu pro 

prlo tempo e utilizam produtos agrl co1a s e bens comprados de produção 

familiar (Schu1tz 1974) . Esta habilid ade a10cativa e oferecida por ml 

1hões de homens nas unidades de produção em peqJenG escala; a Lgricul 

tura é, em geral. um setor da economia altamente descentralizada. Se~ 

pre que os governos assumiram o comando desta função na agricultura. d~ 

ficultaram a utilização deste talento empresarial, e foram mal sucedi 

dos na tarefa de arranjar sucedâneo a10cativo efetivo. capaz de moder 

nizar a agricultura. O papel a10cativo dos agricultores e das donas-

-de-casa rurais é importante e suas oportunidades econõmicas também 

-sao importantes (Schu1tz 1978a). 

A ação empresarial é. também, essencial ã pesquisa. Toda pe~ 

qUl sa é negócio arriscado . Exige a alocação de escassos recursos. Exi 

ge organização. A1guem deve decidir como alocar os limitados recursos 

disponíveis -para a pesquisa. dados os conhecimentos existentes . 

A verdadeira essência da pesquisa é ser uma aventura dinãmica 

rumo ao desconhecido ou ao parcialmente conhecido. Os recursos, as or 

ganizações e os cientistas competentes são necessârios. Porem, nao 

-sao suficientes . Exige-se ação de carâter empresarial, seja por parte 

dos cientistas, seja por parte de outros envolvidos no setor de pesqu~ 

sa em economia (Schu1tz 1979a). 
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A inevitabilidade dos des€quilibrios 

A transformação da agri cultura com vistas a maior produtiv -; d~ 

de. constituindo um pro cesso comumente chamado de "modernização". Vln 

cuIa todos os tipos de ajustes no setor agrícola. quando surgem melho 

res oportunidades. Ji demonstrei que ~ de grande valor a habilidade em 

lidar com os deseQuilibrios . numa economia dinãmica (S chultz 1975). 

Tais desequillbrios são inevitiveis. não podem ser eliminados 

pela lei. por diretrizes publica s e menos ainda pela retórica. Os g~ 

vernos não podem executar eficientemente a fun ção de empre sã rios 
~ 

agr.2. 

colas . 

Os futuros historiadores ficarão. sem duvida. confusos. ante a 

extensão dos preju;zos sofridos pelos incentivos econômicos. durante 

as d~ c adas recentes . A visão intelectual dominante ~ contrãria aos in 

centivos. e as diretrizes econômicas prevalescentes desaprovam a ~un 

ção de incentivos ao produtor. Por falta de incentivos ê grande r;- po 

tenci al econômico fru st rado nos paises de bai xa rend a. As possibil ' d~ 

des técnicas tornaram- se muito favoriveis. por~m os in centivos econCl12. 

co. que são exigidos pelos agricultores. nestes p3;ses. para levar a 

cabo este potencial. estilo desordenados. que por falta de infonnaçê:es 

relevantes. quer porque os preços e custos que eles enfrentam foramdis 

torcidos . Por necessidade de incentivos lucrativos. os agricultores 

não fizeram os investimentos necessãrios. in clusive não compraram in 

sumos melhor-es. As interve~çôes por parte dos governos são. no moment~ 

a maior causa da ausência de incentivos -econômicos mais favorãveis. 
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Conguistas na melhoria gualitati va da populaç ão 

Agora, vamos tratar dos ganhos mensuráveis na qualidade da p~ 

pulaçâo rural e na das outras populações (Schultz 1979,c). A qualid~ 

de, nesse conte xto, consiste de várias formas de material humano. Te 

nho discutido, em outra pa r te (S chultz 1974), que, embora se possa fi 

gurar um caso forte para se usar defini çâo rigorosa do material huma 

" no, serâo enfrentadas as me smas ambiguidades que ainda con s tinuam a 

fl agelar a teoria do "capital" em geral, e o conceito de "capital" nos 

modelos de crescimento econômico em partilJlar. O capital tem duas fa 

ces, e o que esta s dua s faces nos contam sobre o crescimento - . econonll 

co, o qual é um processo dinâmico, sâo, em regra, estórias inconsiste~ 

teso Deve ser aSSlm, pois as estórias dos custos são contos sobre in 

vestimentos des truídOS; e a outra estória refere-se aos valores descon 

tados do caudal de serviçns que tal capital presta com as mudanças ef~ 

tuadas sobre as areias incons istentes do desenvolvimento. Porém, pior 

ainda é a supo siçâo de homogeneidade do capital, a qual e subjacente â 

teo r ia do capital e ã comb inação do capital nos modelos de desenvolvi 

mento. Conforme Hicks (1965), a suposição de que o capital seja homo 

gêneo representa o desa stre da teoria do capital . Esta suposição ê pro 

vadamente inadequada para a anâli se da dinâmica do crescimento econõmi 

co que está ao sabor das 1esigualdades de capital, por causa das dife 

renças nas taxas de retorno, caso a combinação de capital seja em ter 

mos de custas de fatores ou em termos do valor abatido dos serviços vi 

tal;cios de s~as várias partes. Nem mesmo um catálogo dos modelos de 

crescimento existentes prova que estas desigualdades são iguais. Po 
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-rem, por qu e t elltM f"l er o c1 r cul o qUJdr il do', Se nao nos fosse' 
~ 

pos 52. 

e l as 

s~o a mo l a principa l do cres ci lllento econômi co . SilO a mol e, prin cipa l, po.:: 

que SilO os s inai s éCo nôm ico s obr i gilt ôr ios de cres c iment o . A~ s in l , uma 

da s pa,-t es ess ellci a i s do cre sc iment o eco nõmi co ê oc ult iJd a por l ~ l agr.E'. 

ga ção do capi 01. O vol or do capi t il 1 humano depe nde do bEn,-es ôr ad i 

cional que os se re9 humano s obtem del e . O capita l huma no contr i bui PÊ. 

ra a produtivid ade do trabalho e para a hab il id ade em presar ial. Est a 

habilidade alo cat iva ê valio sa na produ ção agr~ria e não- agraria, na 

produção f am ili ar, no tempo e em outros recur sos que os est ud antes "l o 

cam para a sua for mação. Tem tamb~m o seu valor na nligr açao com vistas 

a melhorar as oportunid ades de emp rego e os l oca i s onde el es v1vem. 

Contribui consideravelmente pa ra as sat isfações, que são uma part e 1n 

tegral do consumo at ua l e futuro . 

Nesta min ha abordagem da qualidade da popul açã o devere i tra 

tar da qualidade como um recurso escasso, o qual se subentende que te 

nha um valor econôm ico, e cuja aq ui s i ção requeria um cu s t o, Ana li san 

do o comportamento hUlnano , que dete rmin a o tipo e o grau de qua l i dade 

e e adquirido com o pa ssar do tempo, a chave para a anãlise e a rela 

-çao entre JS retornos da qualidade adicional e os custos e~ adquir i-l os. 

Quando os retornos excedem os custos, o suprimento qual itativo da pop~ 

lação se rã aumentado. Isto signHica que os aumentos no forne cimento de 

qualquer componente de qualid ade serã uma resposta ã sua demanda . Serã 

uma abordagem de oferta-procura ao comportamento dos i nves t imentos, po.:: 

que todos os componentes de qualidade sâo tratados aqui cano recursos 
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escassos permanentes que. apesa r ce escassos, sao ü~eis por algum t em 

po. 

Minha hipótese ê de qu e os retornos dos diversos componentes 

de qualidade estão aume nta ~do, com o t em po. em muitos palses de baixa 

renda; os alugué is que os empresãri os recebem de sua ~abilidade aloca 

tiva crescem, da mesma forma que os retornos relativos ao cuidado com 

os filhos, ã escola e ãs melhoria s na saude. 

Alem do mais, os lndices de retorno são dcentuadus pelas redu 

çües nos custo s com a aquisição des tes compon ~ ntes de qualidade. Com 

o passar do tempo , o aume nto na demanda por boa qualidade nas crlan 

ÇdS, e o esforço, por parte do adultos. em melhorar s~a própria quali 

dade, reduzem a demanda por qualidade, isto é, qualidade e quantidade 

-são sucedãneos, e a redução da demanda por quantidade favorece a açao 

de criar e educar menos filhos (Bp.cker & Tomes 1976 e Rosenzweig 

Wolpin 1978). O movimento pró-qualidade contribui para a solução 

"problema" de população. 

Investimentos na saude 

& 

do 

A teoria do cõpital humãno versa sobre o estado de saude de 

todos como um "estoque" i .é, um "capital de saude" e sobre sua contri 

buição aos serviços de saude. Parte da qualidade do estoque inicial 

herdada, e parte, adquirida. O estoque se deprecia como o tempo, e 

-e 

em 

grau maior no fim da existência. Investimentos brutos no capital exigi 

ram a aquisiç~o e os custos de manutenção. Estes investimentos incluem 
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o cuidado com os filhos, nutrição, vestuãrio, habitação, serviços medi 

cos e o uso do próprio tempo de a1guem. O fluxo dos serviços que o ca 

pital de sa~de presta consiste de "tempo saudãvel", ou "tempo livre de 

doenças", o que representa um insumo ãs atividades de trabalho, consu 

mo e lazer (Will iams 1977, Grossman 1972) . 

Os melhorpmentos em sa~de revelados pelo ciclo de vida ao nas 

cer aumentaram 40%, em muitos desses paises. Os povos da Europa Ociden 

tal e da America do Norte nunca obtiveram um aumento tão grande na ex 

pectativa de vida e~ um período tão curto. O declinio na mortalidade in 

fantil e somente u~a parte desta façanha . A mortalidade de 

mais velhas, de jOll2ns e de adultos, tambem e baixa . 

Ram & Schu1tz (1979) lidam com a economia destes 

cnanças 

desenvolvi 

mentos demogrãficos IId Índia. Os resultados correpondem ãque1es dos 

paises de baixa renda. Na India, de 1951 a 1971, a expectativa de vid ~ 

de crianças do se xo masculino aumentou enl 43%, e das crianças do sexo 

feminino, em 41 % ou em 43%, e das crianças do se xo feminino, em 41 %. 

A duração da vida frente ao ciclo vital após a idade de 10, 20 anos e 

dai ate a idade de 60, para ambos os sexos, em 1971, foi, tambem, de c~ 

didamente mais longa do que em 1951. 

As implicações econ6mi cas favorãveis destes aumentos na dura 

ção da vida são universais. Em primeiro lugar" estão as satisfações qUE 
- li-

as pessoas obtem como consequencia de uma vida mais longa. Embora es 

ses aumentos sejam dificeis de medir, existe pouco espaço pilra d~vida 

sobre se o valor da expectativa de vida ê aumentado. Contudo, a mensu 

ração não é imposslvel. Usher (1978) planejou uma engenhosa extensão 
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de t eoria para dete rnlÍnar a utilidade que as pessoas obtem do aumento 

de vida. Sua análise empirica indi ca que a utilidade adicional aumenta 

Substancialmente o va lor da r enda pe ss oal. 

Una vid a longa dá mais in centivo para adquirir malS formação 

do que o inve s timento para a obtençã o de futuros lucros monetários. 

0~ ~ais investem mais nos seus filhos. Mais treinamentos nos 

locais de trabalho tornam-se mais válidos . O capital de saúde aumenta 

do e as outra s formas de c3pital humano garantem um aumento na produt~ 

vidade dos tra ba lhadores. Perlodos de vida w~iores resultam em mai s 

anos de jJarti c ipação na força de trabalho, resultando, assim, uma redu 

cão no "tempo de doença". Uma melhor saúde e maior vitalidade dos tra 

balhadores, por sua vez, conduzem a uma melhor produtividade por hora 

de servlço trabalhada. 

O estudo da Ram & Schultz (1979) oferece evidencia sobre os 

ganhos na produtividade da mão-de-obra agricola na Tndia, obtidos como 

"-consequencia de melhorias na saúde. O que mais convence ê o efeito de 

produtividade do ciclo que caracterizou o programa de malária. 

Investimento na educação 

A educação e r es ponsável pela maioria dos melhoramentos na 

qu alidade da população . O cálculo das despesas com a aprendizagem deve 
-ra incl uir o valor do trabalho que os jovens executam para seus pais. 

Mesmo para as crlanças bem jovens, durante seus primeiros anos de esco 

la, muitos pais deixam de lado o valor do trabalho executado por elas 
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(/1akhija 1977 , Short 1 idge Ju nior 197G, Rose nz\>/eig 2, Everson 1977) . l'm 

outro atri buto cara ct erís ticc da escol arida de são os fru tos colhidos 

com o decor rer do t empo. Partin do do analfabetismo gene rali za do, en 

quanto as crianças obtem mais esco lari dade , os adu l tos mais ve lhos con 

tinuam atr aves da vida com pouca ou nen huma apr endi zagem . Assim, as 

crianças que at ingem a ma ioridad e são as be ne f ic i ãri as da esco la . 

A populaç ão da Tndia cre s ceu em cerca de 50: entre 19 50;51 e 

1970;71 . As matrlcu1a s escolares de crianças entre se is e quatorze anos 

de idade aumentaram em 200%. O lndice de aumento de escolas s~cundãri 

as e unive, sidades foi muito maior (Government of lndia 1978). Uma vez 

que a aprendizag em e principalmente um in ves ti me nto, constitui serioer 

ro tratar todas àS despe sa s como consumo at ual. Este erro decorre da 

suposição de que a apren diza gem e unicamente um bem de consumo . E eng~ 

no tratar os gastos púb licos efetuados em prol do en s ino como gastos 

em prol do "bem -esta r" e como um uso dos recursos usado s com vist as a 

reduzir as "economias". O mesmo erro ocorre no caso dos gastos com a 

saude, tanto na área pública como na área privada. 

Os gastos com as escolas, incluindo as dp nlve1 mais elevado, 

representam uma fração sub s tancial da renda nacional, em muitos pai ses 

de ba i xa renda . 

Estes gastos são enormes com relação ás medias convenciona is 

de contabilidade nacional (conceitos), de poupança e de investimento . 

Na Tndia, não é grande a proposição dos custos educacionais em relação 

ã receita nacional, ã poupança e aos investimentos, mas tambem tem de 

monstrado tendencia a crescer substancialmente, com o correr do tempo 
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(TaM & Schultz 1979). 

Os n!ais qualificados 

Avaliando-se a qualidade da população, ~ importante nao des 

prezar o aumento do quadro dos ~dicos, dos engenheiros, administrado 

res, contadores. das várias classes de cientistas e t~cnicos, e do res 

to do pessoal da medicina (Schu1tz 1979d). 

A ca paci dade de resquisa de um numero considerável de palses 

de bai xa renda ~ impressionante. Existem institutos de pesquisa esp~ 

cia1izados, unidades de pesquisa dentro dos departamentos govername~ 

t a is. pesquis a no setor industrial e pesquisas universitárias em anda 

mento. Os cientis t as e os t~cnicos ocupados nestas diversas atividades 

são treinados pelas unidades, alguns deles em universidades do exte 

r io r. As área s de pesquisa incluem, entre outras, a medicina, a saúde 

publica (controle das doenças transmisslveis e transfer~ncia de servi 

ços de saude), a nutrição, a indústria, a agricultura e mesmo uma pa~ 

te da pe~quisa da energia atômica. Farei um ~reve comentário sobre a 

pes quisa agrlco1a. porque eu a conheço perfeitamente, e, tamb~m, po~ 

que ela está bem documentada. 

A fundação e o financiamento dos centros internacionais de 

pesquisa agrlco1a são uma inovação i~stitu:~anal de alto nlve1 . A ação 

empresarial da Fundação Rockefe11er, em cooperação com o governo do 

~xico. deuinlcio a este tipo de empreendimento. Por~m, estes cen 

tros, mesmo bons como eles são , não podem substituir JS empresas nacio 
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(Ta~ & Schultz 1979). 

Os nlais qualificados 

Avaliando-se a qualidade da população, é importante nao des 

prezar o aumento do quadro dos médicos, dos engenheiros, administrado 

res, contadores, das várias classes de cientistas e técnicos, e do res 

to do pessoal da medic i na (Schultz 1979d). 

A ca pa cidade de pe squisa de um número considerãvel de pa1ses 

de bJixa renda é impressionante. Existem institutos de pe squisa espe 

cializados, unidades de pesquisa dentro dos departamentos govername~ 

t ais, pesquisa no setor industrial e pesquisas universitãrias em anda 

mento. Os cientistas e os tecnicos ocupados nestas diversas atividades 

são treinados pelas unidades, alguns deles em universidades do exte 

rior . As áreas de pesquisa incluem, entre outras, a medicina, a saúde 

publica (controle das doenças transmiss1veis e transferência de serVl 

ços de saúde), a nutrição, a industria, a agricultura e mesmo uma par 

te da pe~quisa da energia atômica. Farei um rreve comentãrio sobre a 

pesquisa agr1cola, porque eu a conheço perfeitamente, e, tambem, po~ 

que ela estã bem documentada. 

A fundação e o financiamento dos centros internacionais de 

pesquisa agr1co1a são uma inova ção i~stitu:~0nal de alto nivel. A ação 

empresarial da Fundação Rockefeller, em cooperação com O governo do 

~xico, deuin1cio a este tipo de empreendimento. Porem, estes cen 

tros , mesmo bons como eles são, não podem substituir 3S empresas nacio 
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pulso central deste meu trabalho e que a qualidade e o conhecin~nto da 

população e o que importa. Um grande numero de palses de baixa renda 

apresenta um registro positivo em ~elhorar a qualidade da população e 

em adquirir conhecimentos úteis. Estes efeitos implicam em previsões 

econõmicas favo,-ãveis, cesde que elas não sejam dissipadas pela politi 

ca e pelas diretirzes go.ernamentais que discriminem a agricultura. 

Mesmo assim, a maioria das pessoas em todo o mundo continua a 

receber migalhas por seus trabalhos. A metade ou mesmo uma maior pa! 

te de sua ínfima renda é gasta com alimentos. Suas vidas são bem difi 

ceis. Os agricu~tores dos paises de baixa renda fazem o que podem para 

aumentar sua produção. O que lhes acontece não tem nada a ver com o 

sol, ou com a terra. ou com o comportamento das monções e dos ventos 

que varrem a terra. As colheitas dos agricultores estão em perigo con~ 

tante de serem devorados por insetos e pragas. A natureza abriga milh~ 

res de especies que são hostis aos esforços dos agricultores, especial 

mente nos países de baixa renda. Nós, que estamos nos paises de alta 

renda, temos esquecido à sabedoria de Alfread Marshall, quandG ele di 

zi 

"O conhecimento e a mãquina mais poderosa da produção: torna 

possível dominar a natureza e satisfazer os nossos desejos". 



25 

REFERrNCIAS 

01. BECKER, G.S. & TOMES, N. Child endowments and the quantity ~nd 
quality of children. J. Polit. Econ., 84:143-62, Aug . 1976. 

02. BOYCE, J . K. & EVENSON, R.E. Agricultural research and productivity. 

New Haven, Vale University Press, 1975. 

03 . EVENSON, R.E. The organization of research to improve crops and 

animals in low income countries. In: SCHULTZ, T.W . Distortions 

of agricultural incentives. Bloomington, Ind . Indiana Universi 

ty Press, 1978 . p.223-45. 

04. ____ o & KISLEV, V. Agricultural re search and productivity. 

New Hawen, Vale University Press, 1975 . 

05 . GOVERNMENT OF INDIA. Planning Comissiono Draft five year plan 

1978-83 . 1978 . 

06 . GROSSMAN, M. The demand for health. New York, Columbia Uni.ersity 

Press, 1972. (National Bureau of Economic Research. OccaSional 
Paper, 119). 

07. H I CKS, J . 

1965 . 
Capita 1 and growth. Oxford, Oxford Uni vers ity Press; 

Ca p. 3, p. 35. 

08. JOHNSON, D.G . Food production potentials in developing countries : 

will they be realized? St . Paul, Minn. Macalester College, 1977. 

(Bureau of Economics Studies . Occasional Paper, 1) . 



26 

09. JOHr:SON, D.G. Internationa1 prlces and trade in recucing the di~ 
tortions of incentives. In: SCHULTZ, T.W. Distortions of agri 
cultural incentives. B10omington, Ind. Indiana University Press, 

1978. p.195-215. 

10. MAKHIJA, I . The economic contribuition of children and its effects 

on ferti1ity and schoo1ing: rural India. University of Chicago, 

1974. Tese Doutorado. 

11. MARSHALL, A. PrincipIes of economics. 8 ed. New York, MacMillanand 

Company, 1930 . 

12. RAN, R. & SCHULTZ, T.W. Life span, health, savings and productiviW· 

Econ. Dev. Cu1t. Chan., 27:399-421, Apr. 1979. 

13. ROSENZWEIG, M.R. & EVENSON, R.E. Ferti1ity, schoo1ing and the 

contribution of children in rural India: an econometric ana1ys ·ls. 

Econometria, ~: 1065-79, Ju1y 1977. 

14. ___ o & WOLPIN, K.J. Testing the quantity-gua1ity fertility 

model: The use of twins as a natural experimento New Haven, 
Economic Growth Center, Ya1e University, 1978 . 

15. SCHULTZ, T.W. Concepts of entrepreneurshir and a~ricu1tura1 

research. Aines, Iowa, Iowa State University. 1979a. (Agricult~ 

ral Economic Workshop. University of Chicago. Paper, 79. 26). 

16 . . Economics of the family: marriage, chi1dren ~nd huma~ 

capital. Chicago University of Chicago Press, 1974. 

17. Investment in population quality throughout low-icome 
countries. HAUSER , p.r~. Horld population and development: 

challenges and prospects. Syracuse, Syracuse Univ~rsity Press, 
1979. 



27 

18. SCHULTZ, T.W. On economics, agriculture, and the political 

19. 

20. 

21. 

22. 

economy. In: DAMS, T. et al. Decision-making and agriculture. 

S.n.t. p.15-24. E em INTERNATIONAL CONFERENCE OF AGRICULTURAL 

ECONOMISTS, 16, Nairobi, Ker,ya, Alden Press, 1977a. 

On economics and politics of agriculture. In: SCHULTZ, 

T.W. Distortions of agricultural incentives. 81oomington, Ind., 

Indiana University Press, 1978a. 

On the economics of the increase "in the valve of human 

time over times. In: MATTHEWS, R.E.O. Measurement, history a"nd 

factors of economic growth. s.n.t. E em WORLD CONFERENCE OF THE 

INTERNATIONAL ECONOMIC ASSOCIATION, 15, Tokyo, Japan, 1977b. 

Reckoning the economic achievements and prospects of 

low-income countries. West Lafayette, Ind., Purdue University, 

1979c. 

Transforming traditional agriculture. New Haven, Ya~c " 

University Press, 1964. 

23. The value of the ability to deal with disequili~ria. 

J. Econ. Liter., 13:827-46, Sept. 1975. 

24. The value of higher education in low-income countries: 

25. 

an economist's view. Paris, International Institute for Educa 

tional Planning, 1979d. Prelo. 

What are we doi ng to research entrepreneurship? In: 

____ o Transforming knowledge into food in a worldwide 

contexto Minneapolis, Minn., Miller Publishing Company, 1978b. 



28 

26. SHORTLIOGE JUNIOR, R.L. A social economic model of school 
attendance in rural India. Ithaca, New York, Cornell University, 

1976. (Department of Agricultural Economics. Oceasional Paper, 

86) . 

27. USHER, O. An imputation to the measure of economic growth for 
chan;es in life expectancy. In: MOSS. M. lhe measurement of 

economic and social performance. New York, National Bureau of 

Economic Research, " 1978. p.193-226. 

::3. HELCH, F. Education and production. J. Polit. Ecor· . 78:35-9, 

Jan./Feb. 1970. 

29. lhe role of investment in human capital and 

agriculture: In: SCftULTZ, T.W. Oistortions of agricultural 
incentives. Bloomington, Ind., Indiana University Press, 1978. 
p. 259-81 . 

30. WILLIAMS, A. Health service planning. In: ARlIS, M.J. &· NOBAY, 

A.R . Studies in mqdern economic analysis. Edinburgh, Basil 
Ba 1 c kwe 11, 1977. p. 301-35. 


